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deveres de sustento, guarda e educação do filho,
justifica-se a destituição do pátrio poder.
Adoção. Criança. Vantagens reais fulcradas
em motivos legítimos. Interesse de menor que
sobrepuja qualquer outro. Concessão do
pedido.
Ementa oficial: Fundada em motivos legíti-
mos, é de ser concedida a adoção que apre-
senta reais vantagens para o adotando, cujos
superiores interesses devem se sobrepor a
qualquer outro (Ac. na Ap. nº 107.839-1, 2ª
Cam. Crim., Rel. Des. Telmo Cherem, j. em
27.06.2002, in RT, 810/354).

Ademais, na atualidade tem prevalecido o
princípio da afetividade sobre a origem biológica. É
o que anota PAULO LUIZ NETTO LOBO no artigo
“Princípio jurídico da afetividade na filiação”, cons-
tante dos Anais do II Congresso Brasileiro de
Direito de Família, Belo Horizonte: Del Rey, 2000,
p. 252:

5. A filiação, na perspectiva do princípio da
afetividade.
Impõe-se a distinção entre origem biológica e
paternidade/maternidade. Em outros termos, a
filiação não é um determinismo biológico, ainda
que seja da natureza humana o impulso à pro-
criação. Na maioria dos casos, a filiação deriva
da relação biológica; todavia, ela emerge da
construção cultural e afetiva permanente, que
se faz na convivência e na responsabilidade.
No estágio em que nos encontramos, há de se
distinguir o direito de personalidade ao conheci-
mento da origem genética, com esta dimensão,
e o direito à filiação e à paternidade/maternidade
nem sempre genético.
O afeto não é fruto da biologia. Os laços de
afeto e de solidariedade derivam da convivên-
cia, e não do sangue. A história do direito à fili-
ação confunde-se com o destino do patrimônio
familiar, visceralmente ligado à consangüini-
dade legítima. Por isso, é a história da lenta

emancipação dos filhos, da redução progres-
siva das desigualdades e da redução do quan-
tum despótico, na medida da redução da patri-
monialização dessas relações.

Aqui, o réu em momento algum demonstrou
interesse pelo filho, tendo-se, inclusive, negado a
ficar com a guarda quando este foi abandonado
pela apelante.

Com relação à recorrente, ela não possui
condições para cuidar da criança, pois, como ela
mesma afirmou em depoimento pessoal, é porta-
dora de doença mental e já esteve internada
diversas vezes para tratamento psiquiátrico. E não
veio prova alguma de que esteja curada.

Ademais, o estudo social já mencionado
noticia que a família substituta oferece me-
lhores condições para criar o menor que sua
família biológica, por ter melhor estrutura social
e psíquica, além de demonstrar evidente afetivi-
dade para com o infante. Assim, enquanto os
pais biológicos não demonstram afeto, os recor-
ridos estão capacitados para melhor atender
aos interesses da criança, circunstância assaz
relevante na espécie. Logo, a sentença está
correta e merece confirmação.

Com esses fundamentos, nego provimento
à apelação.

Sem custas.

O Sr. Des. Francisco Figueiredo - De
acordo.

O Sr. Des. Nilson Reis - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - LIMITES - ALEGADA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA -
DESCABIMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - REQUISITOS - NOME E ENDEREÇO DOS

ADVOGADOS - OMISSÃO EM RELAÇÃO A UM DELES - PROCURADOR MUNICIPAL -
JUNTADA DE INSTRUMENTO DE MANDATO - DESNECESSIDADE - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

REQUERIDA - DESERÇÃO - INEXISTÊNCIA

- A assistência judiciária é simples opção da parte que declara dela necessitar, independente-
mente de ser pessoa física ou jurídica, só sendo elidida a presunção de necessidade através
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Ementa oficial: Execução fiscal - Agravo
de instrumento - Preliminar de deserção -
Rejeição - Preliminares de falta de requisitos
para o conhecimento do recurso - Rejeição -
Exceção de pré-executivdade - Argüição de
questão que não se refere a defeito intrínseco do
título - Descabimento. - A assistência judiciária é
simples opção da parte que declara dela neces-
sitar, independentemente de ser pessoa jurídica
ou natural, só sendo elidida a presunção de
necessidade através da devida impugnação da
parte contrária, a ser obrigatoriamente feita em
autos apartados, não havendo de se julgar
deserto o recurso interposto por quem a reque-
reu validamente. Estando presente nos autos a
procuração dos advogados da agravante, não
apresenta óbice ao conhecimento do agravo a
falta de instrumento de mandato do procurador
municipal, já que este exerce as suas funções
em razão do provimento do cargo. Estando decli-
nados, na petição de agravo, os nomes e ende-
reços de três dos quatro advogados constantes
do instrumento de mandato outorgado pela agra-
vante, não obsta ao conhecimento do recurso a
falta de indicação do nome e endereço do quarto
causídico, já que este sequer assinou a petição
de recurso. O defeito que pode ser argüido na
chamada “exceção de pré-executividade” deve
resultar do próprio título, e não de circunstâncias
particulares que a ele se referem, mas que na
sua realidade formal não se revelam. Sendo a

CDA formalmente perfeita, a discussão sobre
imunidade tributária não é defeito intrínseco ao
próprio título, não podendo ser argüido em sim-
ples exceção de pré-executividade. Agravo a que
se nega provimento, com a determinação de
prosseguimento da execução quanto à parcela
impugnada.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Sexta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2004.
- Ernane Fidélis - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pelo agravante,
o Dr. Adriano Perácio de Paula.

O Sr. Des. Ernane Fidélis - Preliminar de
deserção:

A agravada argúi a deserção do recurso,
apesar do pedido de justiça gratuita feito pela

da devida impugnação da parte contrária, a ser obrigatoriamente feita em autos apartados, não
havendo de se julgar deserto o recurso interposto por quem a requereu validamente.

- Estando presente nos autos a procuração dos advogados da agravante, não apresenta óbice
ao conhecimento do agravo a falta de instrumento de mandato do procurador municipal, já que
exerce suas funções em razão do provimento do cargo.

- Declinados os nomes e endereços de três dos quatro advogados constantes do mandato
outorgado pela agravante, não obsta ao conhecimento do agravo a falta de indicação do nome
e endereço do quarto causídico, já que este sequer assinou a petição de recurso.

- O defeito que pode ser argüido na chamada “exceção de pré-executividade” deve resultar do
próprio título, e não de circunstâncias particulares que a ele se referem, mas que na sua realidade
formal não se revelam. Sendo a CDA formalmente perfeita, a discussão sobre imunidade tributária
não é defeito intrínseco ao próprio título, não podendo ser argüida a matéria em simples exceção
de pré-executividade.

AGRAVO Nº 1.0024.03.955241-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. ERNANE FIDÉLIS
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agravante, fundamentando a preliminar na cir-
cunstância de ser a agravante pessoa jurídica,
sem razão, todavia.

Promovida pelo extinto Ministério da
Desburocratização, a Lei 1.060/50 passou por
profunda reforma, principalmente no que diz
respeito à concessão de assistência judiciária.

A assistência judiciária hoje se admite pela
simples opção da parte, sem qualquer diferen-
ciação de tratar-se de pessoa física ou jurídica,
com declaração, separadamente ou na própria
petição, de insuficiência de recursos (art. 4º da
Lei 1.060/50), gozando a afirmação de presunção
de veracidade, somente invalidada através de
impugnação da parte contrária, a ser processada,
no entanto, em autos apartados, com produção
de provas e decisão final.

Tendo a agravante requerido validamente a
assistência judiciária, rejeito, portanto, a preliminar.

Preliminar de falta de juntada dos instru-
mentos de procuração:

Com a devida vênia, a procuração dos
advogados do agravante está acostada, por
cópia, à fl. 23 do instrumento, constando nela
os nomes dos causídicos que assinaram a
petição do agravo.

Quanto ao instrumento de mandato da
agravada, desnecessária é a sua juntada, já
que o Procurador Municipal exerce as suas fun-
ções em razão do provimento no cargo, veri-
ficando-se, no caso, ser o mesmo digno Procu-
rador Municipal quem assinou a resposta ao
recurso e a inicial da execução.

Rejeito, também, esta preliminar.

Preliminar de falta de indicação do
endereço dos advogados:

Pedindo, mais uma vez, a devida vênia à
agravada, verificam-se na petição de agravo, à fl.
03, os nomes e endereços dos advogados que
assinaram a petição do recurso, já sendo sufi-
ciente, no meu modesto entendimento, para dar

cumprimento à exigência do art. 524, inciso III, do
CPC, não sendo mister, já que o processo não é
fim em si mesmo, a indicação do quarto, e último,
advogado constante da procuração, já que este
sequer assinou a petição do recurso.

Rejeito, ainda, esta preliminar.

Preliminar de impossibilidade jurídica do
pedido:

A questão do cabimento, ou não, da medi-
da denominada “exceção de pré-executividade” é
matéria que concerne ao próprio mérito, e como
tal será tratada.

Mérito:

O que se convencionou impropriamente
chamar exceção de pré-executividade nada
mais é que simples oposição do devedor à
inabilidade do título para embasar o processo
executório. É, com efeito, simples pedido de
reconhecimento de nulidade da execução por
ausência de título, que o juiz pode reconhecer,
a qualquer momento, sem a necessidade de
garantia da execução por penhora.

Todavia, o defeito do título, que pode ser
reconhecido de ofício e, em conseqüência, aten-
dendo a pedido incidente do devedor, deve resul-
tar do próprio título, e não de circunstâncias par-
ticulares que a ele se referem, mas que na sua
realidade formal não se revelam.

No caso dos autos, sendo o título formal-
mente perfeito, a alegação de imunidade tributária,
data maxima venia, não é defeito intrínseco ao
próprio título, que poderia ser alegado e reconhe-
cido mediante simples pedido incidental da agra-
vante, extrapolando, portanto, os limites da
“exceção de pré-executividade”, sendo mister, no
caso, a garantia do Juízo e o respectivo aforamen-
to dos competentes embargos do devedor, onde a
matéria pode ser amplamente discutida, inclusive
com produção de provas, se necessário, e com o
atendimento do princípio do contraditório.

Com esses fundamentos, estou negando
provimento ao recurso, em razão de reconhecer
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a impossibilidade da argüição da matéria em sim-
ples exceção de pré-executividade, devendo a
execução prosseguir em seus termos normais.

Custas, a final.

É o meu voto.

O Sr. Des. Manuel Saramago - De acordo.

O Sr. Des. Edilson Fernandes - De acordo.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES

E NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

INDENIZAÇÃO - EMPREITADA - CONSTRUÇÃO DE PASSARELA - DESABAMENTO OCORRIDO
DENTRO DO PRAZO DE GARANTIA - RESPONSABILIDADE CONTRATUAL DA EMPRESA -

AGENTES PÚBLICOS - CULPA NÃO CARACTERIZADA - ENGENHEIRO - FALHAS NA
EXECUÇÃO DA OBRA - NEGLIGÊNCIA CARACTERIZADA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA -

HONORÁRIOS DE ADVOGADO - RAZOABILIDADE - MANUTENÇÃO DA VERBA

- Os que ocupam os pólos subjetivos do conflito de interesses são os legitimados para propor
e contestar a ação que tenha por objetivo sua solução, independentemente da formulação de
qualquer juízo quanto à procedência ou não da pretensão deduzida. Imputada ao diretor da
empresa contratada parcela de responsabilidade pelo desabamento da passarela construída, a
narração do fato é suficiente a que ele figure como réu nos autos da ação de indenização. 

- Afigura-se indiscutível a responsabilidade, de natureza contratual, da empresa pelo sinistro que
culminou com o desabamento da passarela que construíra, evento ocorrido no prazo de garantia
de cinco anos, durante o qual o empreiteiro da obra, nos termos do artigo 1.245 do Código Civil
de 1916, permanece responsável pelos eventuais defeitos que venham ocorrer na construção.

- A fiscalização exercida pela Administração Pública na execução de obras contratadas, mesmo
que deficiente, não lhe transfere os ônus decorrentes de conduta inadequada da construtora, a
teor do disposto no art. 70 da Lei nº 8.666/93, principalmente tratando-se de erros técnicos de
engenheiros daquela empresa, o que afasta a responsabilidade dos agentes públicos que faziam
parte da Administração Municipal quando do ajuste firmado.

- Se há prova de que o engenheiro, sócio da empresa contratada, agindo na qualidade de técnico
responsável, foi negligente na construção da passarela, que ruiu por falhas na execução da obra
e inobservância de regras técnicas, cabível sua responsabilização solidária pelo evento danoso,
juntamente com a empresa contratada.

- Não havendo nos autos elementos capazes de atribuir a um dos diretores da empresa qualquer
responsabilidade pela queda da passarela, é de se excluir a condenação a ele imposta.

- Fixados os honorários em valor razoável, compatível com o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do
CPC, deve a verba ser mantida.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.00.037684-8/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
BRANDÃO TEIXEIRA

Ementa oficial: Direito Civil e Adminis-
trativo - Apelação - Ação de indenização -
Contrato de empreitada - Construção de obra -
Desabamento de passarela - Responsabilidade

contratual da empresa-ré - Sinistro ocorrido den-
tro do prazo de 05 anos - Irresponsabilidade dos
agentes públicos municipais e do primeiro
apelante - Responsabilidade subjetiva do


